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 BRASÍLIA — O deputado 

.ars'tavo de Faria (PMDB-RJ) 
u -44sou ontem o governador Mo- 

reira Franco, do Rio, de tentar 
a,.`,'"ifigi-lo com uma campanha 

C) difamatória. Em entrevista à 
Agélicia Estado, ele rebateu as 
acusações de que tenha lesado o 
pgrimônio do Instituto de Pre- 

to vidência dos Congressistas 
L1J t.X.M, onde atuou como presi- 

d~,•de 1986 até o ano passado. 
'ESSas denúncias,  fazem parte 
dumplano para desviar a 
atgnção do caso Marajoara", 

Cr) 
 

acendeu-se, lembrando a con-
01e.rência fraudulenta feita pelo. 
'40„-9rno do Rio de Janeiro para 
construir uma adutora. 

De acordo com o deputado, 
njinples fato de se ter anulado 
wooncorrência não eliminou o 

ç''=” cato. "A construção não foi 
rr aWada e continua orçada por 

' - uni-valor USS 500 milhões mais 
ált."6", garantiu Faria. Ele acre- 
(Ma; que, para desviar a aten- 

ção, Moreira Franco tenha ofe-
recido a história do IPC, na qual 
aponta o deputado como res-
ponsável pela aplicação de USS 
12 milhões do Instituto de Títu-
los de Divida Agrária, títulos da 
Eletrobrás e debêntures de um 
complexo imobiliário de Bú-
zios, por valores bem mais altos 
que os de mercado. 

Gustavo de Faria revelou 
também um antigo problema 
pessoal que poderia ter motiva-
do Moreira Franco a se voltar 
contra ele: "Eu impedi que ele 
fosse presidente do PMDB do 
Rio". 

Faria acusou ainda o jorna-
lista Gilberto Dimenstein, da 
Folha de S. Paulo, que levantou o 
caso. "Ele é um empregado de 
Moreira Franco", disse o depu-
tado. "Isso não passa de uma 
tentativa de desviar a discussão 
sobre o caso IPC", respondeu 
Dimenstein. 


